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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
APOSENTADORIA. REVISÃO DO VALOR DO 
BENEFÍCIO. IMPUGNAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211 
DO STJ E 282, 356, AMBAS DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
INSS contra a decisão que, nos autos de cumprimento individual de 
sentença coletiva relativa à revisão do benefício de aposentadoria por tempo 
de contribuição com base na revisão da IRS/URV, rejeitou a impugnação da 
autarquia quanto ao índice de juros de mora.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para 
fixar que o índice de 1% ao mês deve limitar-se ao período anterior à 
vigência da Lei n. 11.960/2009 e, após, deve-se aplicar o percentual de 
0,5% ao mês, bem como a variação da taxa SELIC a partir da Medida 
Provisória n. 567/2012, convertida na Lei n. 12.703/2012, como  consta do 
Manual de Orientação e Procedimento para Cálculos da Justiça Federal 
vigente. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Além da ausência de prequestionamento dos alegados 
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violados artigos infraconstitucionais em sua totalidade, a incidir a Súmula n. 
211 do STJ, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a lei nova superveniente que altera os consectários 
legais deve ser aplicada imediatamente em todos os processos, inclusive 
naqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de 
execução, por tratar-se de matéria de ordem pública, sem caracterizar ofensa 
à coisa julgada. A corroborar referido entendimento: (AgInt no REsp n. 
1.904.433/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/3/2021, AgInt no AREsp n. 1.696.441/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2021 e AgInt no REsp n. 1.771.560/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
11/5/2020, DJe 13/5/2020).

V  - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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violados artigos infraconstitucionais em sua totalidade, a incidir a Súmula n. 
211 do STJ, o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a lei nova superveniente que altera os consectários 
legais deve ser aplicada imediatamente em todos os processos, inclusive 
naqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de 
execução, por tratar-se de matéria de ordem pública, sem caracterizar ofensa 
à coisa julgada. A corroborar referido entendimento: (AgInt no REsp n. 
1.904.433/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/3/2021, AgInt no AREsp n. 1.696.441/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 26/2/2021 e AgInt no REsp n. 1.771.560/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
11/5/2020, DJe 13/5/2020).

V  - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Marlene Marques Rebellato, com fundamento no art. 105, III, a e 

c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 38):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. JUROS DE MORA.

1. O título executivo, produzido em ação civil pública, determinou a incidência de 
juros de mora de 1% (um por cento ao mês).

2. Entretanto, considerando que a decisão que os estipulou foi proferida em 
10.02.2009 (antes, portanto, da edição da Lei n° 11.960/09), tem prevalecido o 
entendimento no sentido de que a aplicação do índice de 1% (um por cento) ao mês deve 
limitar-se ao período anterior à vigência da lei e, após, deve-se aplicar o percentual de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, bem como a variação da taxa SELIC a partir da Medida Provisória 
567/2012, convertida na Lei 12.703/2012, como aliás consta do Manual de Orientação e 
Procedimento para Cálculos da Justiça Federal vigente.

3. Agravo de instrumento parcialmente provido.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS contra a 

decisão que, nos autos de cumprimento individual de sentença coletiva relativa à revisão 

do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição com base na revisão da 
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IRS/URV, rejeitou a impugnação da autarquia quanto ao índice de juros de mora.

No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada para fixar que o 

índice de  1% ao mês deve limitar-se ao período anterior à vigência da Lei n. 

11.960/2009 e, após, deve-se aplicar o percentual de 0,5% ao mês, bem como a variação 

da taxa SELIC a partir da Medida Provisória n. 567/2012, convertida na Lei n. 

12.703/2012, como consta do Manual de Orientação e Procedimento para Cálculos da 

Justiça Federal vigente.  Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Marlene Marques Rebellato aponta violação dos arts.  

502, 503, 507 e 508 do CPC/2015, bem como do art. 6° da LINDB, além de suscitar 

divergência jurisprudencial. Aduz que há condenação expressa do INSS ao pagamento de 

juros na taxa de 1% ao mês, a partir da citação. Pugna, assim, para que se mantenha a 

aplicação dos juros de 1% ao mês, conforme determinado nos autos do processo 

principal, sob pena de ofensa à segurança jurídica e à coisa julgada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negolhe provimento, com fundamento no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nesses termos (fls. 155-161):

 
A r. decisão agravada firmou posicionamento no sentido de que a tese recursal não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo, não havendo o prequestionamento, o que enseja a óbice da 
Súmula 211.

No entanto, cumpre lembrar que o agravante opôs embargos de declaração (vide fls. 
e-STJ 49/52), com o fito de prequestionar a tese recursal e o afastamento do óbice criado 
pela Súmula mencionada. (...)

... mostra-se impossível que lei que entrou em vigência posteriormente a formação da 
coisa julgada, altere os parâmetros fixados no tocante aos consectários legais, motivo pelo 
qual dever ser conhecido o recurso especial, concluindose pela manutenção da aplicação dos 
juros de 1% ao mês, conforme determinado nos autos do processo principal, sob pena de 
ofensa à segurança jurídica e à coisa julgada.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que esta Corte 

somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente 

o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 

da Súmula do STF.

Além da ausência de prequestionamento dos alegados violados artigos 

infraconstitucionais em sua totalidade, a incidir a Súmula  n. 211 do STJ, o entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a lei nova 

superveniente que altera os consectários legais deve ser aplicada imediatamente em todos 

os processos, inclusive naqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase 

de execução, por tratar-se de matéria de ordem pública, sem caracterizar ofensa à coisa 

julgada.

A corroborar referido entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. PARADIGMA FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO OU REPERCUSSÃO GERAL. APLICABILIDADE IMEDIATA.

1. Conforme consignado no decisum agravado, "No que tange à atualização 
monetária, inviável a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/09, uma vez que o índice ali definido 'não se qualifica como medida adequada a 
capturar a variação de preços da economia', devendo ser aplicados os índices previstos no 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir 
de janeiro/2001. Logo, é inaplicável, para fins de correção monetária, o art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09, pois o Supremo Tribunal Federal decidiu 
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que a norma é, nesse ponto, inconstitucional (RE nº 870.947/SE), determinando a correção 
de acordo com o IPCA" (fl. 269, e-STJ).

2. Em relação à tese de impossibilidade de alteração dos critérios fixados no título 
executado para fins de juros de mora e correção monetária, sob pena de ofensa à coisa 
julgada, verifica-se que a Segunda Turma já decidiu que a lei nova superveniente que altera 
o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, 
abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de 
execução, inexistindo ofensa à coisa julgada.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.904.433/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

19/3/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO. COISA JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO.

1. É firme o entendimento nesta Corte, no sentido de que "a aplicação de juros e 
correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, 
inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza julgamento extra 
petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto 
tais institutos são meros consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 1353317/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 
9/8/2017).

2. No que diz respeito aos juros de mora, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça assentou a compreensão de que a alteração do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, 
introduzida pela Medida Provisória 2.180-35/2001, tem aplicação imediata aos processos 
em curso, incidindo o princípio do tempus regit actum.

3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A Primeira Seção do STJ, no julgamento 
do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações 
de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicadas no mês 
de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova 
superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a 
todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa 
julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/9/2015, DJe 25/9/2015).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.696.441/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe 26/2/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AFRONTA AO 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA-E. RESP 1.495.144/RS E RE 870.947/SE. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA.

1. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os 
juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês 
a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa 
razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros 
moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive 
aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, 
nesses casos, que falar em violação da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 
1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25/9/2015).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.771.560/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 11/5/2020, DJe 13/5/2020.)

 

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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